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I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos no

dia 2\l03l2ol9, sendo colocada em segundâ pâuta no dia 2110512019, tendo seu dcvido
cumprimento no dia 28/05/2019. Após foi encaminhada para esta Comissão no dia 29105/2019, tem

nela apoÍado na data de 30/05/2019, conforme fls. 02 e 12v.

Cumpre ainda iÍrfonnar, que na data de 1910812019 fora apensado o Projeto de Lei n"
67212019, de autoria do Deputado Wilson Santos, conÍbnne fl. 12v.

O projeto em referência Institui o Estâtuto da Pessoa com Câncer no Estado de Mato

O Autor em justificâtiva informa:

Grosso.

''A presenla propo\içAo klt por ílesidaruto insliluir o Estalulo da Pes.\oa co 1

Câncer no E:ilado do Mctío Grosso. ao eslabelecer dü'elfizes, notnlds e crilérios
búsicos para assegurar, prt)tl1owr, proteger e rcsguarddr o exercício pleno dolt
direitos d.ls pe:jsoas co t câncer.
O inp.tclo clo diagnóslico do côncer asse»rclho-se a una bo bd psicológicd. Seu

eíeilo de.raslador (tge como un terre\loto e locianal e se propai|a em círculos
alifigifido não só o pacienle como todos os se s enÍes queridos, sohretudo quando

aconele crianças e jo|ens sauda|eis- Seia pelds perspecliNas sonbrias qúe ct

doenÇd encerra, sejd pelas nutilações e agre:sitidacle do ttdÍanenlo.
Anualneníe, ,nilhdres de pessoas recebem esse diagnóslico e o que pode acontecer

com sutts vitlas, após essa lrdu lálica experiêficia, é algo inlponderável alt potque'

en muílos cítsos, não clepende só dos.^'anÇo.í da ciêncío, nas ldmbéfi das

condições üdteriais da.ía 1ílid atingida.

Av. André Àntônio Magsi. n.'06, SetorA CP^ CEP|78049-901 Cuiabá MT(LS)
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Muilos pacientes, olén de enÍentdr fialanenlos agressitios, danos .Íísicos,
emocionais, üorais e l mceitos, Ídfibé 1 íêm de enírenÍar una rclralondjütídica
se quiser.íazet valer os seus direíbs que o fiosso sislema jwídíco oíerece de íorma
espafsd, coníüsa e de ifilefprelaçao contforefsa.
Não tÍtto, düt.tnle a diJicil catninhada na percgtinação pelas repafliÇões a
entidades públicas que clewridt prestdr iníor ruÇõas para.fdcilitctt ct vida dos
pacienles, se cleparan con aius desinÍor laÇõe! e e\írenlan enÍraves
burccràlícos que parccefi inlronsponíveis, alén de processos iudicidis
d, iga:tantPt ( tnh rt inõrcis
Eslá demonslrado que o resgdte da cidadanía ajuda fio processo de recuperuÇão

cl« aaíoestimd do doenle e inílui posili,a lente na tua q alidade de rida. ,'lpesdr

dct clivulgctÇão de algunat ifiÍornaÇões sobre os \eur direitos é .íotçoto
reconhecer que ainda há nlt longo ca,nfuho a percorrer para que o pocieníe de

càlcer lenhd ú 1ct jttsla e eíelird proteção do Esl do e da sociedade' pois una
doençd íão grave ír.lgiliza extrema1rcnle, não c!]renas o pdciefiíe mas toda a sud

esíruíura-fcmilíar-
Dianle ílisto, esíe Projelo Lle Lei inslituindo o Eslíltuto da Persoa Pottadora de

Caificet no Esíado do M.tlo Grosso propõe lltis do que artigos delineados, ele se

Presttl a ser utll comPronisso cofi a diSnidade hundna ao pfonú\'ef e proteger o
potladot de côncer.
Pretendemos a Parlír desle EsldÍuto, iniciar e aproJ ndar a Íli:cussão co 1 os

dÍores riociais envolvidL's parc! gue a legislação se torne nais hunana e coesa d

fin de que o cidadão tenha condições de iÍlentilic«r e reivi dicü os beneÍàos d
que íaz jus, con celeridade que a doença etige, senclo poupado clo sol inanto e

hun i I hoç oe r Jt sn. ct :'õuat.
Desta Jorma, e necess(irio que esía Cara Legislaliut analisc ah'nciosanenle esla

qücs!ão, u\1a |ez que, ações conn esías, pode t, ao 1enos, a knizat o soliinenlo
pelos quais pdssam os pessoas Porladoras de reíerida doenÇa.

Desla feiía, na certeza de que podeno!; conl(i con o coldborução do: nossos

nobrcs pates, os tluais efiíenderão a 8:1'dncleza desta inicidtiva legislali'td, revesíicla

de intere.\:e públic.', os quais conclaman a conve ê'la efi Lci

Cumprida a pdmeira pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Saúde, Previdência e

Assistência Social, a qual exarou pârecer de mérito favorável à apÍovação, tendo sido aprovado em

L" votação pelo Plenário desta Casa de Leis no dia 16/05/2019.

Após, retomou â Comissão de Mérito para ânalisar o Projeto de Lei n'67212019 apensado

a proposição 304/2019, onde restou prejudicado, tendo em vista que aborda matéria semelhante'

Continuando, os autos retomaram no dia 01/11/2019 a esta Comissão de Constituição,

Justiça e Redação para análise e parecer quanto ao aspecto constittlcional, legal ejuridico'

E o relatór'io.

A* Àndré A,úonio Maggi, n.'õ6 - cpe cgp z8o4q-sot cuiâbá MT(LS)
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II - Anátise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça c Redação CCJR, de acordo com o artigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso l, alínea "a", do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e juridico sobre todas as

proposições oferecidas à deliberação da Casa.

Prcliminarmentc cump!9-informar que esta an

de Lei n" 304/2019. restando preiudicada analise do Proieto dc Lei n'67212019 de Autoria do
DeDutado Wilson Santos. tendo em vista que o mesmo fora Dreiudicado na comissão de mérito. em
confonnidade com o artiqo 195 do Regimelto Intemo dosta Casa Leis.

A proposição em exarne visa instituir o Estatuto da Pessoa com Câncer no ànbito do

Estado de Mato Grosso. A proposição trâtâ do tema proteção e delêsa da saúde, logo, estamos

diante de matéria que se encontra no rol de competência legislativa concorrente entre a União e os

Estados (Aftigo 24, inciso XII da Constituição Federâl).

Vâle destacar que a matéria da proposição não possui resenr'a de iniciâtiva, sendo

prerogativa do Parlamento dar inicio ao proccsso legislativo, confonne dispõe o a igo 61 da

CoNtituição FedeÍâl:

Árl. ól. Á inicialird .las leis co Ple lefildres e ordináiar cabe a qualquer tne tbro
ou Comíssdo da Cànata dos Depulados, do Senado Federdl ou do Congresso

Nacional do Prcsicleníe da ltepública, do Sttpre»ttt Ttibunal Fetleral, aos

Tribunai.r Superiores, ott Procurctdor-Geral da Repúblicd !.tos cidddãos' n íon1a
e nos casos preris[os nesía Consliluição.

Esse dispositivo é de rcprodução compulsória pelos Estados-Membrcs da Federação, e,

aqui no Estâdo de Mato Grosso, a Constituição o reproduziu em seu artigo 39:

Árt. 39 A ilicidti|a dds leis conpletnenlare! a ordinária: cabe u qualquer nembro

ou Cotllissão da Assenbleia Legislalira, ao Govemador do Estado ao Tribunal de

Justiçd, à Procuradorid Geral de Justiçd e dos cídddãos, na Íor kt e nos coso:i

pr er i s tos fi es ía C on s t itu iç ão

Não obstante a louvável iniciativa do Parlamentar, a prcposição se encontra prejudicâda,

nos tennos do artigo 194, parágrafo único do Regimelto Intemo dessa Casa de Leis:

Arí- 194 Consideran-se prejudicados:
(...)

Pfitigruío ú\ico O nesmo ossunlo níio lroílefli §et disciplirudo por ,ttais ie u,11/J

tei, elceto quando o subseqllente sa clestine a conpletar lei con§iderutla básic«

rinculando-se a esta por rerll\.tão expressa j

A\.. AndÍé Artônio Maggi. | ' 0 6. Sclor A CP^ CEIrr78049_9(ll Cuiatrá l\'11(LS)
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^ 
rel'erida situâçio decorrc. tcndo cln vista que no Eslado de Malo Grosso, encontla-sc

Yigente a Lei 8.461/2006 rltc'
lo Clittce,, e l.í outfis provilênci6.",

Dia[te destc fato, imperioso se faz destacannos alguns pontos da noma em vigor, com
relação a proposiÇão em análise, vejamos o quadro comparativo:

LEI N'Ít.461/2006 PROJETO DE LEI 30,1/2019
Átt. l" Estu lei rcgah ( ncrcsttitkklc d( goontit o
oir.nlifit b i teí! aos Díttitfit?s to,fi Íloen«b

L-t. 1". ]'id in!Íi!\íú) a ll§!!!1tr!tL4!! !!) to l
('àtt. .lr\1i|lú1. d ku it e cstahtla«t 7\

nuntlútiut nrulicnts hânur). esítthcl?(rnílo unu dirctrizas. no/tt.t.\ e crilérios búsicos parq

,cl( hit'tufltliz«h le unil«lcs tluc ?Íelttnl
t!.1 ine|úo t (tsc! ptÍietÍet palo Sistcnn Unico

,/,' S,rrnl,' - JU§ tttunlitnntl,' ,ts ttia:ri,'s ttntrinntt

?aru o./l -ro tlus uni&tdes lc Ítltu om eÍifuxle ent

.1tt, 2" Sno pti ú)ios a .lircítizes rtu Políti«t
Esííkluttl tu Pkvençlío e Conttule lo Cíinrcr:
I - toh cidíulio,núo-g,osscnse t(,11 lircih ÍÍ)
tti, \\t' I'h tt,' nt,i r((lr\n\ lL' tvrt»tt\iit'. t,t t tt \iu.
linittt;tti. tt, thtt tth ttlt' r nthilirtsi,' ,l,, ,,inra ;
II - o Estutlo, ulrutés fu Secrctorit Íle Ellotb le
Stnile, lrwr.i lese,tvoh'ct ( coo cnío
Fi,)rihtrint (tttc ,t\t).\ ú ln,, k'\i,', t,ftt, ti\'lin ,

,li,tgxi'sritr' t,r,\1t." ,lt ,\tJ n \ittt \,it,
e tiílctltiológ i( ít lo ciince t ;
III - o úenlinulo otlcológico ev! set i, egrul'
n lÍilroÍissio,t«l t deví. i onsilct.tt us líÍc,c,tles
nnth il dct te4lôuíicts êiisl!nt(li |to lttis.
lt- - a t)ryn i:tÇLio .i).r .r./'r'/«rr 1L11' r(r'
r,:gionuli:ath c hienrqüi.ada. t:ott.\tllcruukb 1) ?et lil
. t , ,.,.,i.,t,.\t. _, ,l ),1,tr..::.r,..",,--t..-.,;,,;.1 ,,t
o t, t)i4n de ttgiuklizu\'ão rh) Esttldo ( tioú]llr! da

Minirtirio út S ile,lNa1.
l; - us u.a)(t lasut:oh'idus dLrtttt estur tttt

t't ,.. - li; t': . . -", .-..ti.
td\n|?tL kh (' ttlt:t.\.\t&kh! do L\tuílo
I I - n Nrthit, i,i l,t wt-i,rl,nh nurt-sr,'rtttttt rl

_litnlÍmcttktl e lcra sü cttitlluhtút íittto ,t(
o,tduçíio l.t políticít ílo tinur o Esíúln, (1»|to ,tíI
oryrnixtçio e rssislô,tcitt i tegtol tos l,ucic Ícs

flt - us (\'õc! ? í)t .!(, r/Çrr tla*'tt :cr
t'antitlLkt tcntc arutiúdos cut tod..\ os nírcir da

ti\tr tt. dtrutit lu r.\b u!ur«ai.) ú) ttu)u talinu Lk

dsseeurar, Dronorer, Droleget e resg drLlat' !!
exercício pleno e em conclicõe: Ífu igualdade de

todos os clircilos huüdnos e liberdades furulanentais
»tlu: 'ltt:ox cútt tàncer. wvndo iud inclurio
socid e ciddddnia participativa pk!!! glb!j!!!.
Art- 2'- Para lins de aplicaÇão desta Lei, co siderd-

I - dL!!!!-,!]l!u!ji r(úô ! a suD.rrt\àt'.
entre outos ele rcntos q!9 !!!tilj!t1-9Lp9t!l!14!l
conoensat u lct ou úis li itacõel.fisicas da pessotT

con côncer, íoroftcendo a sua auto ofiid, de.íorfid
a conlribuil cout liua ín(lusão socídl, hem coitlo
henefciar o processo de habilitdÇão e reabilit.tção
ou qualid«de de vid«;
ll - ctjuclas técnicds: qualquer elamefito que Íacilile a
dulononia peslloal ou possibilite o acesso e o ttso de

neio Jísico, visando à nlelhoria do luncionalidode e

qüalidade de ridd da pessod com cáncer, cotno

produlos, inslralrcnbr, equípanenlos ou lecnologia
inclLtsi|e os aclapíuclos ou especidlnente p',eÍollos,
cotno tirÍeses e pt'ólese:, bolsas coletofas Pdta
ôslonizddos. enlre outro.t Mlerictis :
Itl pracedi rcnÍos elpeciais: leiot tttilirudos Pa 1

aa\iliú a pe:soa Ee, devido do estágio da suct

enfarnidude, exip:e con.1iÇõ.s peculiaret Ptlrtt o

desem,ol|inenb íle alividades, cotl1o jolnd.la de

trabal ho nriável e horário.fl exíw I ;
ly - Pessoa cofi câncer clinicd rcnle Õtiro o

paciente que te ha esta co dição atestúda Pot dois

1édicos especialistas (cinigião oncolóllico,
o cologisla clínit::o, he alologitla ott

tddiolerupeulct) tla rede pública ou conwúidda ao

su.Í
Paftiprafo único. O atesla.lo édico nencionado no

CPA CEP: 71t049 901 Cui.bii lu l (LS)
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inciso lt/, Lle|etá conter o seu prazo de yolidade que
ncio poderá exceder a 3 (três) neses, podendo,
entretdnto, sar revalidddo quantas |ezeÍ íot
necessá o durunta d conprovada otividodc da
cloença a *r Jaita nediante d dpreseníaÇão de
exdne: clínicos palo pÍtciente e araliação n]édica do

,,1rí. 3". São princípios fundd rc tais deste Estutato:
| - ,e*Àt!1 S 4!E!lJ!!Sd! _f!!!!!Lhunanu t i
aüíononid inditidual. pro o'rendo a nelhotit! dus
condicões de assistê cía à Múde dos pgllielbrg! lb
câncet:
II - niio ditüininltção,'
I - inclusão e participdção plena e eíetiw na
socieclade, prcporcionando nelhor qualidade de

ridtl às pe,\,\oas e lralane lo e pós-íraíanento,'
]y - igualddde de oportunidades, orieníanílo as
pe::oos e truíamenlo sohre os direilos e

?r oc ed i me ú I o s ca b í v e is,'

V - igualddde entrc ho ense nulhetes; e,

VI - o an xlnnok) hütilanizar1o. h scdndo a:hnular
a autoesÍirnd da pessocr eníermd.
Atí. 1". E de|er do Esíddo, da sociedade. dlt
conunid.lde e da -fa ília asseq!!g!,,---!!)l!l
prdetêt1cid, as Dessoas co 1 ciincer, a Dlena
efetivação dos direiÍos referentes à vida. à sltú(le, à
dli rcníacão. à hahitacão. à ptlril?tEls !99L!!-
h.thilitdcão e kabilitacão. à cotltivência .fanili«r e

con nilária. denlrc otúros decoffenles da
Conltituiatio Frd htl ( LIL^ lttç. oue rrolii.nt Íu
be testar Dessoal, tiocial e econóplico.
Art- 5"- O direito de preÍerência no aÍendi anto tto
porltulot de cáncer pre,rislo t1o drí. 4" desío l "i
con prcende, dcn lre ouÍrds nedid.trt :
l- a dc rc,tht:r yr,'ti(io ! to,trh,, t quuirquet

II - o prcnto ateüclimento no! seniço.\ públicos
cua,luai',,u d. r.l.ranctu fihlna it to ro' irqàa"
públno: c 1riva,lo" 7rc,ral"r,' d! t?tti\ú' i

lll - destinaÇiio privilegiada de recursos públicos

nas oteaç r.lacionoclas I ottt Lt PÂro.lt ohl ritl.er'
IV - prioriz.tcão do alendinento dd pessod com

c1ncer por sua próprio.{d 1ília. em dettinento da

sfuEo ou ei1íidade ,la lo

unúliu' & in/o»tuai|t t: upresc»tr o.t untktl tank
ua ( otis(lha EttLltltnll. Snilr
VIII - tt cqacitoçio los t'tLut:ios h ,r utos fu rele
est.khtd de saúla ílcrc ro ílcsentoltifu dr i)mu
(o,tti,t ld«, cofisilerundo 6 liÍelrizeti
rnnhrh'ciht\ ttAht hi. n wlil\'titr ln\ \,i?\ t tt\
e«ssiíldat id(ntilicttltts tu perÍíl ctideniokigico

/-\' u SecrctLt itl dc Eçddo da ,\tlik le|c]ti
't-",,t|.r, t.t tt i t . , 

' , ' . t , t . , . , t , . ' ,

. ,,t 'lt. ,t.la ,. t., r ut.'n, .,, t,,t.u,i\ :. , .1-' , l,ilt..
X o l:sínílo t,oleri (aleh t ttcoralo!; dc
cooleturyio co or h tfiicíliot, vistltlo git@tíit'
qutliúult! tlc tt:í:tirtô|rciu tu! t,t(i?nt(s ottLohkicos,
p] inttt)úh tntc &.\ ttuc st cttLontfto íar( d!
ftct^os tltút)iuticas d?.lru o1t tcttttinLtis, uttu\,é.\
.1r\ .rlrliÇo.r .rirl?r1.,.1. conn Pragrunu tlt Suúde tltt
l uníliú - 1',\1 , haViktis (ntrc íütlrot \(rtiçoç.
.,1tt. .1" 1 Setrctüi.t tlt Esttuh tk Sotila tüti
0n?etôndt Nrt:
I - ifittrfu tur u ? líti estulutl dÍ! «te çtio

.1t't. l" Oti üítei.\ ttu úençiio tti tátid. sttattlúrtu,
..ttt,1.t,1.- t. t'i,)t,t,^ l,i,.r ', c.,n .,.

lircrri:e! tlo tltodclo tt!i.\tet)tid dt) lÍüiitlrio l(
SLuitu. ctD \cus tií.l,ti.\ it «tlt(tio.

b) ( utnrcituçtio tnru íteiru e to th tarle lc fititlc
Iigtlos a ilea o cokigito, dls u itltulc! bisic s,

?ostos tk \túlc, loliclhticos, Prog u ( de kúde
dtt Ftt,iíliu/PsF, Progrun tu Age tus

Conuniííitios Rwtri|/PÁSCÁR. it utliÍllÍl(s
lcsLent iztlts lo Ct ntru c Rnhilittçtio,
L,irin'ri's Rrxi,,n,ti' I ll \t,itttit R,i,',t,ti\.
C.,tto L\hulünl le Mó.1i0 e .'ltul
Q,nt exiú c/CERTIÁC, flenon Í, CEM
lltn it\ti\, J,,m n\\i\tttt,in tarct'h;\h' n t
tiru(s dc ltot l,ç{1o, pt(w,tçíío, leícc(io preuce c

c u itkt.bs p.t I idhus o n0higicos;

1ll .LtidaLlo\ ruliútitt)\: ,\rckt.lt iús Mtnk ipui.\ Lle

Snila ,lMs/Stctctl.io da Eç.kto tle ,\aLid? -
\/ \ \/'ri\/.a..u/,.\,ar4 .\1.\.,'t.t'.t- tt t

ít) .t gtttít,ttio íb Ítssit;tô ciít tttrthulÍttorial
tul.it,toíitisiontl (,,tédi«,, ?ttÍi'tnteitu,

e". e"ai? ,r,rtOnlo t,Íuggi, n.' 06, Selor A CPA CI:P: 78049-901 Cuiabá MT (LS)
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r omi)\ào de Con(tirJ çào lu)tiçd . Roddçào

,ítmficêuíico, assistefiíe social, fiuÍticio ista,
psicólogo e Íisíolerape ula), oltoio espiritual e glohul
ao prciehle Íoru de possibilidades terupêaticis de
curo e/ou Íermi al;
I't o *trantio d, iat,tn,.t\\',.., fot inn-r.orin(iLt-
, t o Eartütir J. intintt|i, I h lonqo frntnne,rcia:
d) d i lpluntdção do projeto estadual de ttaknknk)
a donicílio e cuidddos tlliatiyos;
e) acesso d medicahtehtos e moleriois de consumo
n ec es só t i o s ao t f atu nte ntq ;
Art. 5'' As diretrizes de gestão da atenção oncolóí<ic«
ohedecetão à[ nomus de conrrole, dwlidÇão e

t egtiação e l oncologia, coníornte aba*o.
I ptuttJ,r a av,lli4iu , al.qualao d"., "*vt'":
de alta conplexitlode en oncobgic! petiodiconenÍe;

XII - ptiotizdr o cficathtifiltomehtu dos lrtcie tes
otlcohikicos aos seryiços que oferecen u§
possibilidi.les terupôuticas liscriminadas nts
lrorttÍi«s do Mit islétio tla S úde, en especü :
lio*nó\tito, onohgitt (lhrh fl, oD.oloBiÍ citútgico,
rudiotempia, supofie, rcabililação, tral.thfttlío
FtlüÍivo e díspenstçtio de medicMenÍo!;;
(...)

Xl/ - o tefipo ,fiúi,fio de espera para traíamento é
de uhfi ser ahn, pari os casos hão cotlsiderados de
uryê cit/energê cit;
(... )
Art. 7" Ás bases técnicds para a estiildtivcr de ca,\os

novos tla cáncar enlre üfiu ddda população e do
cálculo de estinaíivas da neceisidode de Centros de
llta ún1l, tJaJ, Ont"logi., tltàô
esíabelecidos pela Secreídria de Estado de Saúde
em parceria con o INCÁ/MS.
(. .)
ÁrÍ. ll O cradencianianlo dos ser)jiÇos pdrd a
prertução drl as:istêtrcia ao pacia íe oncol(,gico
deve abranger sete odalidade: integradax, e1t

ash'úIwa hospiíc!Iat:
1 - diítgnósíico. sérvio údico a bulatoríul e

hospilaldr desíina(lo ao dtendinlenÍo i edialo dox
pacieúle.\ co íorte suspeit« ou co t diagnó.tlico de

cá cer e que procede à confirnação diagnóslíca e

ao eslLtdianenlo do câncer por neio de exlmes
cotlelementares de paloloililt clhica, ikldgenologitt

nanu tencão.la própr ia sobrcy iúfi cia. lM!!!b:
a) t crid\'ào ? oparclhaupnto J, rr,ry/cot
t luhidircipIinarcs de dÍenÇão domiciIiar;
h) fornação de cuirlarlores habilitudos;
c) orientaÇão (treina,,tento) íanilictr; e,

d) cuidados pal idti,ios.
Y capacilatcão a edúcctcã
hu lanos nas ltreus da Dessoa co t cáncer, be 1

co 10 nu Íle Dreslacão de sef|icos:
Vl . .'ubth. imnu,1, nnu,ti-ro: 4r,t ttrLt*1art
d dit'ulgdção de iníon1ações de caftiter eíluctlir,o
sobra aspactos ligados à enfenniclade e os

rccafi|litltos de lrala lefilo e cura:
l4l - sarantia de dcesso à rede de set|ico: dc saú(1e

e de assislência social. e.

VIII - priorização Íle atendine to:
d) nos serr'iços de íranspofle de pcrcienle,,

Jbrnecidos direíanenle peb podet púhlico;
b) nas cosas de dpoio 1aníidcts cotn recursos

c) ,to Íor ecirrehÍo de ,fiedicdnrcnlos.

§ 1". Eníende-se pot prelérêncii r1e atendittenro,
aquele pre:laÍlo à pessoa co 1 cdncer cuja doença
esíeid eul tltiri(1a(1e, antes da qualquet outrd, dePoi!
de conclüído o dlendinento que aslivat e 1

anddtlenlo, respeitadas c concilíadas às nornat que
gardntetú o nesno direito d idosos, geslanlas e

potl Íloras de fiece$ídades especiais.

5§ 2i NíÀ sen'iços públicos e privados de

atenÍli lento à saúde, a preÍeftncid coníatida pot
esla Lei fcú condicionada à ataliação nédica ent

ícrce dd graidade, níNel de abrangência dc
co plexiddde do serT iÇo e conreniência dos casos u

Árl. 6'. Nenhu ld pes.\oa con cáncer serti objeto de

negligência, díscti inaÇão, tratanento desu lano
ou des.a.lante. p nida na Jbl M da lei .tualqucr
açAo olt ottli:tsi;o uos seus direitos.

§ l" Consideru-se disctininação q alquet distinção,
rcsírição o1t odusão en razão da doença, rcdianle
ctÇão ou o lissão, que tetlhd o proPósilo ou eÍeito de
preidicar, nnpedir ou dn dr o rcconhecinento,
gozo ou exercício d! seüs clireiíos e liberdades

! 2" Nio c^n.tit Jtvrintinaçào d Ji[t:ftniiltçào ou

c núto tiu NtalótliLd.
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ili,.u,n
rrn tG

II - cirutgia oncohjgicu.' \pecidlidade médica que
aletkla, trdta cir|trgicdnenle a acontpanha os
paciellles com cdficer,
I - oncologia clínica: especialiddde nédica

responsát,el pelo h'atanento clínico,
dconpotlhd tenlo e d,jalidção dos nrcdicd Énbs
«ntinaoplásicos e ddj vantelt:
lV - rudiderulia e qui lioterclpit1: set úços fiiédicos
especídlizodos rcsponylreis peh alendnnenlo,
inllicução a aplicação de rddidÇões ionizantelt ehu

V - medidas de suporte: co»tpreende o conjunto de
ações a:pecífcos destinas à sustentação das
condiÇõe.t frsicds, psicológicds e sociais dos
pdcieníes que necessitan receber as di|ersds

bddl iÍlades tcrapauticas n icatlas,
VI' reabilitação: técnicds que ctjudofi os pacientes
ent áreas a:pecífcas, prot]1ovenílo tfialhotiu das
condições Jísicos e plticológicas pqra rehÍ?graÇão
ao sel htio socidl:
Í41- cuidotlos paliatiws: qae inclaen a dsistê,tcitt
,rtbuhtk'thtl, hn\fit l r p ú,nicilí r p,r lq ipc

nalíil»ortssiotltl, pora o conlrole dÍ dor e de

oultos si lomas ipre§entnlo§ por pnciehíes
reíratários aos lrolamenlos Neviameníe insliluí.h!.
A . 12 Os seh)iços lcvetão .íornecet rcloíóríos
petiódicos de i dictdores le ivalíoçiio, ctrtrc

I - o teny) túlío ehtrc t datu do diog,róslico e a do
início tlo írota, enk,;
II - o percehtuil de pdcie les lralfldos e e ,

III - o lenpo mé.lio qüe os lracienÍcs rtcan soh

IV - o Íenqo ttédio de sobreúdo gkthd dos
p ú'nlL's trondot, pr htrnli4tltio ptitfitítiÍ ?

exÍe,r!;ão tlo tahor;
V - « loca ale abandono de lÍ lune lo.
(...).

Atí. 19 O serviço ne círutgio oncológica deve let
ufi rcslrotlstirel médico, se do que ele e toú,s os

titutgiíres oncológicos det'e ser especialísl«t em

citutgia oncológico.
4n- 2A o mtàc,, 'otu, 

ttrt porl.rà a'-utttir
t-,5p,) 'ahilidodr pur uu .\tvi\r J, , irurgtt

social ou o desefi\'ol|inento pelitoal, não sendo as
pe::oa.\ cotil « enferttitlatle obrigadas a aceitar íul
d iÍercnc i1ção ou pftJbrôncia.
Arl. 7". O Poder Execuíi,ro, atntrés dos gesíores de
saúde. criará lecanisnlo de acesso e inclutão do
pessoa portdrloro de ctincer rie acordo cotn a: leis
vigentes no Elttado.
Arí. 6". E dever de todos coüunicar a dutoridtule
conpeíenle qüdlquer íorna de aneaça ou tiolação
dos Llireilos da pessoa co l ctincer,
ArL 9'. A atenção à saúde do portador de alncer
seú prcslada con bdse nos pincípios e dirchizes
prc'rislos na ConstituiÇão Fetler«l e detnais
legislações tigentes.
Árt. 10. hrcü,nbe ao Poder Ptiblico estadud
desentoh'er políticas públiccs de saúde específicas
|ofuaílas pdra as pessoas cor câficeL qüe incluan,
e, oulra:, as segli les dções.-

I - pronoÇão de açõas e colpafiha.t preventivas da

II - gdraníid do ace:so uni,arsal, igualitário e

graíuilo aos setNiÇos de riatide públicos,
lll - estabelecinenío de nornas técnicds e Wtdrões
tl. co duu a :enn ,,bu.rvatlo* pclo" vrwç,,t
públicos e privddos dc saúde no (llendimenÍo da
ps«ta com cáncer;
IV - criaÇão tle umo rede de ieniços de saúÍle
rcgionalizada e hiaftirqüizadcr em níveis de

conlplexidacle crescenÍe, wltdÍla ao alendinenlo Íla
p(troa , tincer. in,lntdu rrrrr(nJ
especializodos no lrata lenío, hobilitação e

y - disse lindÇão de prálicds e estralégias de

atendhnento e cle reabilil.tção baseadas na

cotnunitlade, u pdrlir da aí ação privilegiadd dos

agentes comunilários cle saúde e das equipes de

Vl - íonenn à reolização de estttdos

epi.letlliológicos e clínicos. co t periodicidade a

(ihrangrncio acle(luddas, cle odo a Prodüzir
nlon ditr *ohc a oür,n. ia da dott.,.
VII - esíh ulo ao desefivolvinento cienlílico e

tecn,'ló!ico que t,r,'uovll Llvançor ttd p^ t''n\do. no

traÍdnanlo e díendinenlo clar Pessoa! potlddoras de

lio de processos cantínuos de

1
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.1tt. 2l O.\ü\'iÇo ttu Lit./tgiu oüí:alógitu Lloc tü ds
*lLtitltts (Vct u ululeli.

Il1 t inr.giLt tathitú.

,1rt. )l Ot \t»i\o! lc onologio tlí L qu( tttstuttl
ur\irtaü(kt l .t'ktttç1t\ t «lole\(fittt do(It liV\r-
l( ptúissiarui\ ttlttl(itLkh)\ r i]Ntúlqõc§
(\)« í/it\t\ t)tt'u c!\(! r\k i0tt(!.

e) at íÍi,iútílr\ de cuitlítdú\ ttltutibt |tolerio set
lr\efiwl»itfus ?elo host,ittl, la íotot.t intcgttÍlt t
kla k st)rtjiços le túdío coLtllllrilftfu ? le
tlcnçio btisic ,lesílc que:
L t ruíle s(fu Íon'rulizÍtlo ?(los Ítcrk»cs
tlt ici)ois c esí«íluítl nu íirca lc «hr gônLi ílo
CÁCON;
2. «tlt! tüvi(o itlegra,ttc l( rcle le c itlíkhs
NliÍttirDt te h( o ltcu pqel t{ali itb, bct,t to,rn o!
t rt i\tn,,\ tu r,:l,tti,,tuut(flk, rnt,'r' .:lL':
3. o CACON ílcrcfti orlrecü luprte o ÍlitÍíi,uio
prrxt os :ot,i1rts lc ttrc,tot contüe-rirhklc;

_Í) r tíÍa( ílr tnidutu)t ttlitttivos e co ttutu tu ílot
dcwtti str rc;iuhuncntula cn Ntuti( .s?eúÍiut lt)
MS, qur strhsíituirú tt tnu lnu,úc c t,'igoÍ.
Porierufu liniu Os pro((li t(ntos t»c\i\t.)\ ) .1!

tlinLus 'tr ( / 1.) itlLi\o Xl polLrão ser

t !úli1klos ot sett i\n! ta] L'r it'i:t:kla.\. ins!tlíkla! /oi1t
tlu tstt utüt u Ith!Iotót'io-ho\)itLtldr lo cüttt a.

/lrt. 26 Os C?fiÍi!)s lc ,4ltt Co t/exidrtu t)ttl

Ofi@logiu (CACON'r) síio iílcfitilicttlos uttk)
uniú let ? thtlitiÍilulos c0,,t0:
I - Lcnto Íl( Altut (i»1tt,ltÍitkktu ?t t Oltdogii I:
hostitutis í:!rois cilt ttu? !t( p 

'c(na 
ao íliigníistito (

L\tt n^tttr tht\ tt,,'t,l \in\ ,,htli\tt,t\ ttttti\

./rcttiic t?! fio Brí6il kle Wla, htel1ti, tob utcri,lo,

? l,rúo, e§lô,,útgo, inlesíino e ?ftisíalo, ttléDt ttt!

í1ru»es linÍoattútopoétito\ ? tlu ittílindt e

nlole!ú,ttitr, cttLkteritutnlo-t( Nr ítis?or lc
íorh:; ot x)tutsos hu,rkt,loti c cílttin,lrntus
i ltttlíttlos le, ro le u, o nk!;trm e§truÍuríI

cdpdcitaÇão dolt proissionais que atuctr no riístena
público de saúde, en loda! .ts áreas, para o
atendünento dd pessoa co 1crincer;
IX - capqrjlsaig r !!:lltjluploJlg luiÍladoftli
.làmil iares e grupg;J!! !!]!l!!!!i!!!4Jl9 t!!!pg§
côncer:
X - lornecinento de nedica knbs
cotilprowdilnank encaz
de úis rccursori necessdrios ao tratd lc b,
habititacão e reahiliíacão da pessoa porl«llor.r de
ci;ncer previsÍa na tobela
SaúLle - SUS.
Xl - cuiÍlodos pdlidtiros; e,

xll pt'unoção de cdnlp.tfihcrs íle conscientização a
r?ttItro dr drctru., t Lent/í,tu: p^rid!n.tarior
tributá,'ios, lrdbdlhislcts, processuois e da
h'cna»entos Íle saúde, denlrc o ltos, dd pessou

poríadoru de cáncet.
Árí. 11. O direito à saúde do portador de crhLer
serí:; dssegndo üedidnte a eÍatitLtção de políticds
socicris púhlicas de nodo a consÍruir seu ben-eslor

fsico, psíquico, enociona! e social no senliclo dí1

consh"ução, prcser\uÇão ou rccuparuçõo de tutl

Art. 12. É obrigdtótio o dtendiüento intesldl à
." J.: da De:\oa Lout .üncü Dor inter kdit' Jú
sir"*o ui-i,íu,:ia -

fr,rarrrX "rt"r. finterlral actuele realiz
hieraroutu e de co lpkLidgllLbllli lollQ
di|ers«s espetialillddes nédicas. de acordo co,n ds

t,:.,:.*iddd"Í d, \úd, da.\ n?.,ioai .utt ,àn,Pr.
inclúindo d crssislência nédica e de eílicanenlos.
osicológicd. odontológica. qiudas técnícas. oÍcinas
terapO licus e atenÍli enios especidizudos.

in,lu:it( at"ndilh ntr . iItt{natà,t JoniciInrc,
Art. 13. ,4 pesÍod ca t ccincer clinicanente ativo terá
clireito d otendimenÍo espacidl no! serviços de
:ande publrot c I' NaJú5. qu( con,1,!!. tto lininn

1- assittAlcia itnediutd, rcspeitodd a precedêncitt

dos casos nais grÍr\)es e oíerccinenlo de

aconodações acessi'eit de acardo co a legislaçiio

II - disponihilização de locais apropriados pata o

tnenb Íla priotidarle no dlenclinletlto,

8
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tulÍ|»úiltltií»tttl i,úee kkt, ílewnlo tontur t:o,tl tr
v g ai nÍc c ofiyrosiçtio c c !l| ul ut.t :
n) sarr,iÇo:í e ftlpaclivos proÍítsiott i! espciili\kts
ltut li(gtti t?!, txlulidude§ ussistetrciQis:

2. citurgiu o cohigit i;
3. on«tlogiu tlútitu;

7. cuiÍlolos ?ttli«titos:

c) Ltt Ltudc de rcdiúnt! nuclt:tlt últtt)tktlt call
gtrttt<únuru c dc tu»út rntt ts ttr» ntu.,; tlo ( ,:nrxt
lúLiotrul tu lintrgit Nt,tlcút, &ntro tu e:rruturu
u I h tl I o t ti. i o- havi k!] ur do í:c n t ro.
l) olerecu autsoli lc trci inefiÍo a ntudizaÇio

lclo fitcfios uii íirca\ alc Lirurgii oncokigi(t,
ottt0bí:í0 t I ífi iut ! tutliol. tulri0 ;
t) tusrn\d|ct /)t'oje!.t de p(qüi\d oitúlógul
própt tos ou tnt purcerit cont nnt (,,1OON lll:
'. t ,tl.- il\r ,l: 1-,,.;.t""t' .1, l r, t.u,,t 

'
,t t.\ \n, |' " .1,. 't".'
]nntkt! e\tub(lccidi.t pclo ]Íini.\tit b tu Sdti!(
Ill - Ccntru le Álíu Con ?xitutit et On«noilit
III: itlstiíuiçiies leliulo! ?xtluli\ürk te u
t,'ttrn'lt ,lu iittú'r. trtt t' tl, l!\?ttt,'h, ,,t \1i, \
l( fe )nçíio, drlecçào prcotq liÍtg tilico t:

t,ttÍ(t1ü!nto le qualqucr t|o c k,(«lizttçiío ú!
tcolltt\ias nulign(, e,i lotkts oti ntuhlithrdes
ttisitÍt! (itis, e ca rclcrizítrrÂe ?ot ?ossui, ltxlor o§

ftt ,t\it l|fi,kttti\ ! t\tuü\t .ttt,'t t,t,+ri,\,
Lontu do to|fi t sctluittíc rot ttosiçio e e\tunttu:

h1 lct en runhtin olcrLcer.
I t)toÍ<r(ükt le t'!;iLlilk'id nILttLL], t)(lo ní'»t)r r 1

(ril:ohxitr ( inhgiLLt, Otk\losiu (;liti(t (

). r,'ytltht ,l, tt, in ,,h ht ( (\t\1 itlittt\'tit,:
-). t]ogrd kt.\ dL prc*:nçuo, dt latccçtio prtcocc L

tlc t)(lqui!11 nã Lit u Lk) iitk:(r:
AÍí. 27 Cohqtet.i Secrctuio de Lstnílo íle S(úttc,
NÍtlil t t t\\tlitçtio Lo,tÍhtutt lo ílcvllqcttho t
p lrak, le fnntio,tÍt,fl(,tto or crnttus l? ítlkt

col1Jôrfie legisloÇão efi igor, en uso: xtis cotno
agenda rcnlo de consulícts, redlizdção de exa les,
prucedimentos nédicos, entrc outro:; ?,

IIl - direito à presenÇa de acompanhaníe, duruníe os
períodos de alendh enlo e de internaçAo, devendo o
óryão de ldúde proporcionff as condiÇões
ddequadas para a sua pemanêncio en tenpo
iníagrdl, exceto en a lbientes de UTI|.
Áfl. ll. O o.olhi 

^nto 
da pesno cotn tàn«r ?nt

siluação de ririco soci.ll, pot ddalto ou núcleo

.[.t ,ilirr. c,lructcrirlt o d?f?ndên, id ?ronà]tti.a faru

ParógraÍo út1ico. O Poder Público a inulará, pol
meio de assistência juidica, incentivot .f,\cuiÍ e

5ub'idio\. o aeolltn.nt,' J. pe'*aa;on tan,cr cnt

Átt. l). A o,\isttncia ro.iol a p!Ítt,o (',n ,inr,t
scú preslada de íotnd rliculada a cotti bdse no.1

prilcípios e dielrizes previ.ttos no Lei Orgr;nicd Íltl
Á.t.\istência Soci , inlegrdda co 1 ds denais
politicas sociais, obser,radas tanbé as (le úi:
t1offilas perlinentes.
At!. 16. Á pessoa com cáncer de',erá ser concedido,
pelo médico assistente ou pelo hospiíal, nedianíe
requeri rcnb rlo intereisado ou de seu

reprcseníanle, íeilo en dua! t)ios, ot dados de seu
pronluáúo ntdico oa hospiíalar, oÍeslados, laulos,
rt'ultorlo: d. ttanrc t biõp:iat. qu( vtvtrà" ptt'd
insíruir todos os pedido.í e, con isso, Jazer wler

Á4. l'. NLl intcry(toçot' J,'t,1 l(i. L\ot'.\!-ti ?ttt

conta o principio da diqnidade da pessoa huntana,

ú\ f$ 'ocioit 
r qu? tld.\'dcsttn't P ,tç rtig,triat

Áú. 18. Os dircito.\ e garuntids plerisíol nesta Lei
fião excluen os j.i esíahelecidos en oulras

Art- 19. Caherá do Podet Executívo regulíu enlar d

I't?t,|tt, Lli rll toJ, .' u5 arlctrr nü ls\iriu\ fdt'a
a sua aíetird dplicaÇão.
Art- 20. Esta Lei enh'.] en vigor no dia 1' de ianeiro
do ano suhsequente à sua publicação.

Av. André Antônio Masgi, n.' 06, Setor À - CPA CEP: 78049 901 Cuiabá MT (LS)
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Conlôr-ure o quadro colnparativo acilra podemos ooücluir que alguns dispositivos quc o
lcgisladol llusca introdrizir na legislação do Estado de Mato CIosso, já sc cncontram vigente na Lei
3.461i2006 que Estabelece diretrizes da Politica Estadrial dc Prcvcnção c Controle do Cáncer. e dil
outÍas providôncias.'.

Neste sentido. nos tcflrlos da Lci Clnnplementar D" 95/1998, o mcsrro assunto não poderá

ser disciplinado por mais de uma lei, vejamos:

.,1] t. V O p] i,rcin) drtígo tlo rcrto inliani o oltlcta d.t tui t o tc.\pectt:v únhita de
,yJr.a.7, ,1,.,rr.r.1,.. ."..t,,)t \tttt. it.t \.
(..)
IV- o ntcs,,o t^suntu, ntío todcríí \rr listi inÍklo ?o, ,tutis le u u l?i, exuto
qu do tt suhseqüentc \( lesti e cor,plenr tttt ltli tonsklcr«|q htisirt,
tinculifido-rc u estu lor rc,,isliio cxltcts«.

A Lei Complementd 06/90 qúe "Dispõe sohre Processo Leqislatiro. a eloborcciio, a
redacãoeoconsolitluÇãoLlqtleiseÍláoLttrasprovídências,crrseuartigo18detenninaqueasleis
devem possuir o propósito de iúroduzir normas para regular uma situação nova ou, pffa suprir umâ

lacuna na ordem legal existente, o quc não é o caso. Vejamosi

Art. 18 Nd alaboração de lei cujo propóiib seid o de i trcduzir norn6 pdrd
regulúr unld sitl.t.1ção now ou Puru supf ir lactt d na orden legal exisleníe, alénl
(lc! obsen,ôncia às prescrições contidds n.!s seções anleriores, de|a o legislador.

attihuições do Mihistérío da Sdúle e d6
ttrihuições do SUS.
Arl.28 Os selriços coddstrddos anteriomtente à
publicação desta lei que não possüe at diÍerenÍes
unidarla: espetifcadas cleverão fornalizar :ucts
reíettncids, definidds en coniünto con a SES, de
nodo o gardníir a$istência íntegral ao paciente

At t. 29 A partir da rlaÍo de publicução desta lei, não
se cadatlran mdis nen seryiços, nem hospitais, ne t
t tddd"., qu! nào -ejl| CACU\ L ll ,.u lll.
Árt. 30 To(los ot ser\jiços, hospitais e unidctdes já
inclúídos no sistena de procedinentos de alta
con4tlexidade na área do câncer detem :e adequ«r
dos requisilos desla lei no príl.o Íle 06 (seis) fieser,
a co»lú da ddía da publicação desta lei.
Arl. 31 Eslri lei enlru en rigor nd (latd íle sud

as di\t)oçiÇa)e.\ c t coüIl tit'io.

Av. André Anlônio Maggi. n.'06, SetoÍ A CPA CEP: 78049 901 ' Cuiabá MT (LS)

l0



EsraDo DE MATo GRosso

ASSEMBLETA LEGrsr"ATrvA Do EsrADo DE Maro GRosso

Secretaria Pariamentar da lvlesa Diretora
Núcleo CCJR

Lomi.sáo de Conslrluiçdo. .u.trçd e Reda!ao

Portanto. ante a existâlcia da
Estadual de Prevenção e Controle do
aprovação da propositura em análise.

Sendo assim, em que pese o
propositura deve scr rejeitâda.

Lei 8.461/2006 que
Câncer, e dá outras

"Estabelece diretrizes da Poiitica
providàrcias.", existcm óbices à

méÍito dâ propostil. em dccorôncia da ilcgalidâdc, a

É o pa."ce..

III - Voto do (â) Rclator (a)

Pelas razões expostas, eln face da ilegalidade, voto contrário à aprovação do Projeto de

Lci n." 304/2019, de autoria do Deputado Pâulo Arâiúo, e pela prcjudiciâlidade do Projeto dc Lci
n" 67212019, cm apenso.

Sala das Comissões, enr .9t) de o.1 de2o21.

ll
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EsrADo DE Maro GRosso

ASSEMBLE|A LEGtSLAÍtvA Do EsÍADo DE MATo GRosso
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora
Núcleo CCJR

Comissão de Constituição, Justiça ê Rêdação

IV - l'ichâ dc Votição

Voto l{clatoÍ ía
I'ehs razôcs expostas, cm Íâce da ilegalidâde, voto contrário t\ aprovaçào do PÍojclo de Lci 11."

30:1i2019. de autoria do Deputrdo Paulo Araújo, e pela prcjudiciâlidâdc do Projcto cle l-ei l1,'

672,/2019. cm aDctlso.

Projeto dc Lei n.'304/2019 - Apenso PL n." 6'7212019 Parecer n.o 1054/202i
llcuniào da Comrssào en 1É lq / qaa.t
Presidente: Deputado llj !L.,."^ S.- L-
Relator (â): Deputado (a) .(r.l-* .(!t n-.*-

I)osiçào ne Colnissão Iclcntilicaçào do (a) Dcputado (â)

Rclator (a)

Mernbros (a)

Av. André Antônio Mâggi, ü.'06, SetorA CPA CEP:780.19 901 Cuiâbá MT(LS)
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ALMT
Assembleia Legislativa Comissão de Constituição, lustiça e

Fot-HA DE voraçÂo - stsrEMA DE DELTBERAçÃo REMora

voraçÃo

ASSEMBLEIA LEGISTÀTIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO

Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo CCJR

Redação

lN'ct:ffi]

lffil
Reuniãô 17! Reunião Ordinária Remota

2a/os/2o2L Horário 08h00minData

Proposição PROJETO DE TEI N9 304/2019 "Apensa a PL 672/2019"
Autor (a) Deputado pauLo ARAúJo

Membros Titulares Sim Não Abstençâo Ausentê
Deputado Wilson Santos - presidente x tr tr D
Deputado Dr. Eugênio - Vice presidente n ! ! a
Deputedo Oilmar Dâl Bosco x ! n tr
Deputada Janaina Riva a tr tr tr
Deputado Sebastião Rezende ! ! tr a

Membros Suplentes

Deputedo Caíos Avâllone tr tr tr tr
Deputâdo Faissal x n tr tr
Deputado Eduardo Botelho tr tr tr D
Deputado Delegãdo Clâudinei tr tr tr tr
Deputedo Xuxu Del Molin a tr tr tr
Soma Total 5 0 0 2

Resultado Finãli Matériâ relatada pelo Deputado Dilmar Dal Bosco por videoconfêrência corir parecer
CONTRÁR|O, em face da inconstitucionalidade, restando prejudicado o pL 672/2019 en apenso.
Votaram com o relator a Deputada lanainâ Riva e os Deputâdos Faissal, Wilson Santos e Xuxu Dal
Molin presencialmente. Ausente os Deputados Dr. Eugênio e Sebastião Rezende. Sendo â materia
aprovada com parecer CONÍRÁR|O, em face dã inconsiitucionâlidade, restando prejudjcado o pL

672/2019 en apenso.

Avenida AndréAntônio Magg, n.e 06,setorA-CPA CEP:78049 901 Cuiabá -MT


